
PARECER Nº 680, DE 2019
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 744, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a prática do “Ato Anestésico”, no Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 110ª a 114ª Sessões Ordinárias (de 15/08 a 21/08/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, examinar a matéria quanto ao mérito, nos termos do § 3º do artigo 31, do Regimento Interno.
Do exame do assunto, verificamos que esta propositura tem a finalidade de disciplinar sobre a prática do ato anestésico no Estado de São Paulo.
Conforme apontado pelo autor da propositura o Conselho Federal de Medicina publicou Resolução com o intuito de disciplinar a realização do ato anestésico, levando em consideração que é dever do médico guardar absoluto respeito pela vida humana.

As novas diretrizes estabelecidas pela Resolução CFM 2.174, de 14 de dezembro de 2017, que “Dispõe sobre a prática do ato anestésico e revoga a Resolução CFM nº 1.802/2006”, têm como objetivo principal a atualização e adequação as novas regras, às atuais terminologias e responsabilidades dos médicos anestesiologistas em sua atuação clínica diária. Apresenta, ainda, em detalhes, a responsabilidade do diretor técnico da instituição para assegurar condições mínimas de segurança para a prática da anestesia.
Cumpre salientar que é de responsabilidade do médico anestesiologista os cuidados com a vida do paciente seja antes, durante ou após o ato cirúrgico. A regulamentação de todos os atos que constituem o processo para o ato anestésico se faz primordial, dessa forma, aumenta a segurança tanto para o paciente quanto para a equipe médica envolvida no ato cirúrgico.

Portanto, é de grande relevância a regulamentação do ato anestésico no Estado de São Paulo visando aumentar a segurança da prática do ato de anestesia.

Ante o exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 744, de 2017.
a) Fernando Cury - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/6/2019.

a) Analice Fernandes - Presidente
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